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EDITORIAL

Na Assembleia Geral da AIL, celebrada no Funchal com 
motivo do IX Congresso da Associação, foi eleita uma nova 
direcção, que é a transcrita neste número. Por razões operativas e 
atendendo ao desejo do Prof. Benjamin Abdala Júnior de cessar sua 
responsabilidade como director executivo da revista, o Presidente 
nomeou a Profa. Raquel Bello Vázquez, da Universidade de 
Santiago de Compostela, como Directora executiva da revista 
Veredas, comunicada a toda a Direcção e vogais na reunião 
celebrada na Universidade do Algarve em 26 de Janeiro de 2009. 
Em atenção ao facto de os números 10 e 11 da revista, 
correspondentes a Dezembro de 2008 e Maio de 2009 
respectivamente, estarem prontos durante o período em que a Profa. 
Regina Zilberman foi Presidente da AIL e directora da revista e o 
Prof. Benjamin Abdala Júnior director executivo, os seus nomes 
aparecem como tais nos referidos números. A direcção da revista 
agradece sincera e vivamente o seu magnífico labor à frente da 
nossa publicação. E igualmente agradece à Profa. Raquel Bello 
Vázquez a sua dedicação desde o primeiro dia na preparação da 
edição e distribuição destes números e na planificação do futuro da 
Veredas.





APRESENTAÇÃO

A revista Veredas convoca neste número uma reflexão 
colectiva sobre a historiografia literária, disciplina regrada já antiga 
que, nos seus perto de 150 anos de história (para o caso português, 
podemos tomar como ponto de referência 1860, data do 
preenchimento por António Pedro Lopes de Mendonça da primeira 
vaga de Literatura Moderna no Curso Superior de Letras da 
Universidade de Lisboa), tem sido objecto de algumas 
reformulações mas talvez nenhuma da importância das que 
começaram a ser geradas nos finais do século passado. 

Os consideráveis avanços metodológicos produzidos nos 
últimos 30 anos, com a incorporação de elementos de análise de 
disciplinas como a sociologia, a estatística, a ciência política, a 
economia, etc. e com a definitiva formulação da Literatura como 
mais um dos processos culturais, entendidos, por sua vez, como 
processos sociais, mostram de forma cada vez mais acusada a 
distância que se abre entre as formulações teóricas e as aplicações 
práticas. 

A posta em questão das funções da literatura, das funções do 
seu ensino, o mesmo questionamento da pertinência do uso de um 
cânone literário (ou a pertinência da sua existência mesma) 
provocou também um ataque, desde diferentes ângulos, à própria 
ideia da História Literária, tal e como a conhecíamos, centrada na 
sucessão de autores e obras –nuns casos essa sucessão mais 
adornada de “contexto”, noutros menos-, mas sem mudanças 
substanciais quanto à sua concepção. A isto há que acrescentar 
ainda novas propostas de geografia literária, que focam a 
importância de um novo eixo, o espacial, para a análise da produção 
cultural, âmbito este no qual se estão a produzir alguns dos debates 
mais inflamados dos últimos tempos. 

Como transferir as inovações teórico-metodológicas para a 
Historiografia Literária e as suas aplicações (as didácticas, por 



exemplo), como combinar a visão temporal da Historiografia com as 
novas achegas espaciais, em que medida os avanços metodológicos 
no sentido de estudar a literatura como mais um processo social 
afectam as dimensões do campo que delimitamos para os nossos 
estudos... Estes são apenas alguns dos desafios que a investigação 
recente tem colocado sobre a mesa da História da Literatura. 

É neste estado de cousas, que se faz necessária uma reflexão 
da perspectiva da lusitanística sobre quais são as possíveis vias de 
redefinição da História da Literatura. Muitos dos estudiosos 
reunidos neste número têm reflectido sobre estes assuntos em 
trabalhos individuais, mas a revista Veredas, na sua vontade de ser 
um referente para as Ciências Humanas do âmbito da Lusofonia, 
não podia ficar à margem deste debate. 

No presente número contamos com as reflexões de 
especialistas de diferentes espaços geográficos e também com 
diferentes áreas de especialização, que propõem focagens mais 
teóricas ou mais de caso, em função dos seus diferentes interesses 
investigadores, mas todas elas pondo em questão a sobrevivência de 
um modelo de historiografia literária definitivamente superado, 
julgo que definitivamente. 

O artigo de Regina Zilberman pode funcionar de quadro 
referencial para esta reflexão, já que nos coloca precisamente frente 
à própria evolução da historicidade da disciplina literária. Ao lado 
deste, o trabalho de Arturo Casas servirá para focar 
metodologicamente a questão a partir de um dos quadros teóricos 
de maior sucesso nos últimos anos, as formulações sistémicas de 
Itamar Even-Zohar, aplicadas à Historiografia Literária. 

Bejamin Abdala Júnior, por seu turno, faz uma revisão 
crítica da História da Literatura Brasileira de Sílvio Romero à luz, 
precisamente, das chaves políticas, ideológicas e sociais do Brasil 
da década de 60, dando especial destaque a como as questões 
relativas com a mestiçagem e a hibridação foram assumidas pola 
historiografia literária. 
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Na linha da análise desta historiografia encontra-se também 
o texto de Raquel Bello Vázquez, que propõe uma revisão teórica 
geral sobre esta questão tendo presentes os avanços metodológicos 
produzidos nas últimas décadas. E as histórias da literatura 
aparecem também em questão no trabalho de José Luís Jobim, que 
foca a ausência do fenómeno da transferência, o que provoca graves 
erros de análise nas relações entre diferentes espaços culturais. Isto 
faz-se especialmente patente através do caso escolhido, as relações 
entre os espaços europeus e as suas ex-colónias latino-americanas. 

Um grupo de trabalhos trazem-nos os desafios colocados às 
aparentemente pacíficas cronologias das literaturas nacionais 
europeias tanto polas literaturas que emergem dentro das próprias 
fronteiras dos estados-nação europeus, como o texto de Fernando 
Cabo Aseguinolaza, que trata, do ponto de vista do comparatismo, 
as relações, neste caso, as literaturas “regionais” e a Histórias da 
Literatura, como polas literaturas surgidas em antigas colónias que 
só conseguiram a sua independência no séc. XX. É o caso de 
Margarida Calafate Ribeiro e o seu estudo sobre as literaturas 
africanas de língua portuguesa. 

Numa linha também comparatista, inscreve-se o texto de 
Pedro Serra, centrado nas relações entre os dous estados ibéricos 
nos processos de “transição” e “revolução” das décadas de 70. 

Mas há outros desafios para a história da literatura, além dos 
geográficos. Assim, apresentamos neste número alguns trabalhos que 
focam, através do estudo de algum género literário específico, os 
espaços de indefinição da Historiografia tradicional. É o caso do 
artigo de Fátima Marinho sobre as relações entre História e 
Literatura, através, particularmente, do romance histórico e a função 
desenvolvida neste pola memória, ou do de Paulo Motta Oliveira, 
que foca os desencontros entre a cronologia do romance português de 
Oitocentos e a cronologia assumida para outros sistemas literários. 

Há, como é bem conhecido, um outro ângulo de crítica, 
talvez dos mais sucedidos quanto à sua repercussão social, que é o 
que procede da análise de género e da crítica feminista. Este é o que 
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nos oferece Anna Klobucka, que estuda a possível aplicação do 
conceito herstory à literatura portuguesa. 

Pegando em elementos do convívio difícil ou impossível 
entre as cronologias dos diferentes espaços de produção, e também 
no interesse por constituir uma tradição literária feminina, está o 
trabalho de Zahidé Lupinacci Muzart, que escolhe o romance 
brasileiro escrito por mulheres como o seu caso de estudo. 

O desvendamento dos processos de formação de sistemas 
literários nacionais e as relações destes processos com os da própria 
conformação da nação, são focados no trabalho de Maria Eunice 
Moreira, inscrevendo-se noutro dos elementos que têm 
fundamentado a crítica contra a Historiografia literária: a sua 
vinculação não expressa nem reconhecida com o sustentamento 
político e identitário das nações. Numa linha similar, encontra-se o 
trabalho de Onésimo Teotónio de Almeida e de Leonor Simas-
Almeida, que nos oferece uma reflexão sobre o cânone na literatura 
portuguesa em confronto com as discussões tão vivas e persistentes 
que se têm produzido no espaço norte-americano. 

Finalmente, podemos encontrar nestas Veredas outra via de 
ataque a algumha historiografia tradicional, que é a do modo em 
que as etiquetas para definir os géneros, os períodos, as cronologias, 
etc. são escolhidas e utilizadas. Estas, como evidencia Vanda 
Anastácio, servem mais para ocultar do que para analisar os 
processos sociais e culturais que correm em paralelo à produção 
literária. 

Todos estes contributos serão, com certeza, mais do que 
conclusões, inícios de debates frutíferos em colóquios, congressos, 
departamentos universitários e futuros números desta e doutras 
revistas, e é com essa finalidade que são aqui trazidos: para pôr em 
conjunto trabalhos muito diferentes, mas que têm similares 
objectivos, e para levantar discussões novas sobre assuntos que 
levam entre nós já alguns tempos. 

Elias J. Torres Feijó 
Universidade de Santiago de Compostela 
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VEREDAS 10 (Santiago de Compostela, 2008) 87-104 

Literaturas regionais e história 
literária: perspectivas comparatistas*

FERNANDO CABO ASEGUINOLAZA

Universidade de Santiago de Compostela 

Contrasting with the customary substantialist approaches on the idea of regional 
literature, this work chooses to ask how the idea of region–a fundamentally hete-
ronomous and unstable notion–functions and has functioned in the literary ambit 
from a historiographic point of view. In order to achieve this, the study begins 
with the Iberian situation, emphasizing a comparatist perspective, and moves on 
to a brief commentary on two concrete situations. The first of these refers to an 
exemplary case regarding the complexity and historical density of the regional 
category: a vision we are given by perhaps the nineteenth century’s most emi-
nent scholar on Spanish culture, Marcelino Menéndez Pelayo. The second refers 
to the influence and international character of the concept of literary regionalism, 
with particular attention to the comparative situation of Spain and France at the 
end of the 19th century and beginning of the 20th century. Lastly, the reflection 
moves towards a consideration of the consequences that categorical considera-
tions, like the regional in this case, have for acting models of literary historio-
graphy. 

Muito provavelmente um dos aspectos mais difíceis de 
ignorar em qualquer possível reflexão sobre a historiografia literária 
é a sua conexão íntima e substancial com espaços geográficos, mas 

*  Este trabalho está relacionado com um projeto de investigação sobre a 
historiografia comparada das literaturas ibéricas que recebe financiamento do Ministério 
de Educação espanhol (HUM2004-00324) e  da União Européia (fundos FEDER). 
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sobretudo culturais e políticos, de todo tipo, desde os mais 
estritamente locais, cidades ou comarcas, aos de pretensão mais 
abrangente, o mundo sem ir mais longe. O fundamento desta 
conexão –além da confiança ainda muito viva de que a história seja 
a melhor via para entender a literatura, inclusive quando se concebe 
esta como uma entidade principalmente espacial– radica na 
suposição de que, efetivamente, existem literaturas de distinto tipo 
vinculadas a estes espaços diferentes, ainda que inevitavelmente 
devam sobrepor-se em seu alcance e muitas vezes entrar inclusive 
em conflito por questões de adscrição ou de pertinência 
epistemológica ou ideológica. Temos um ponto de partida 
particularmente revelador para algumas observações neste sentido 
na situação literária da península ibérica. Em seu âmbito 
convergem, efetivamente, literaturas as que se atribuíram estatutos 
muito diferentes. Há literaturas vinculadas a estados-nação 
(espanhola e portuguesa), literaturas nacionais sem categoria estatal, 
ademais de literaturas regionais. Desde um ponto de vista, 
sobretudo histórico, também deve se contar com aquelas literaturas 
que poderíamos chamar anacionais, como as escritas em hebraico 
ou árabe, e inclusive com o que se costumou qualificar, seguindo a 
peculiar interpretação deleuziana de Kafka, de ‘pequenas 
literaturas’, como fez Jon Juaristi (1994) com a literatura bilbaína 
em castelhano de finais do XIX. Para não falar, evidentemente, das 
que adquirem uma dimensão extra-peninsular: as literaturas 
hispano-americana, lusófona ou, com outro critério, européia... Esta 
situação sugere a complexidade do mapa geoliterário ibérico, da 
que me aproveitarei para algumas observações esquemáticas sobre 
uma destas categorias, a do regional. Será uma oportunidade para 
apontar para determinados pontos cegos do que foi a constituição da 
historiografia literária que possuímos. 

Parece proveitoso descartar inicialmente qualquer tentação 
de se lançar a definição do que é uma literatura regional. Frente a 
esta questão de um inevitável substancialismo, melhor convém se 
perguntar sobre como funciona e funcionou a idéia de região desde 
o ponto de vista historiográfico. E isto implica questões relativas, 
por exemplo, a dialética entre a auto-imagem e a hetero-imagem 
(das literaturas e dos agentes a elas relacionados), a constituição, 
polêmica ou negociada, de um repertório que reja as relações e 
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LITERATURAS REGIONAIS E HISTÓRIA LITERÁRIA...

hierarquias no interior de âmbito literário, assim como em último 
termo aos fatores que determinam o reconhecimento de uma 
suposta autonomia literária. O regionalismo, neste sentido, pode, e 
seguramente deve, formular-se desde um ponto de vista comparado. 
Não se trata tanto, pois, de se ocupar da produção cultural de um 
determinado âmbito conceituado como regional, sim de ver que 
lições se podem extrair da consideração do conceito de região em 
diferentes historiografias literárias. Porque existe algo talvez 
evidente que convém reafirmar de entrada: as literaturas regionais 
são fenômenos relativos, que, ao contrário da pretensão de 
suficiência freqüente na consideração das literaturas nacionais, se 
entendem sempre a partir de uma heteronomia ou, se deseja, de uma 
parcialidade que podem resultar, às vezes, certamente sugestivas. 

O certo é que as literaturas regionais constituem um objeto 
de análise muito atrativo. E isto apesar do descrédito e do desdém 
com que, de forma reiterada, se tratou a entidade regional tanto 
desde o ponto de vista do nacionalismo literário como desde 
formulações de alento mundial ou global, que, paradoxicalmente, 
costumam insistir numa dialética entre o nacional e o mundial, 
ignorando em muita boa medida outro tipo de noções e realidades 
culturais. Quase sempre mostra-se latente nestas formulações a 
idéia de que a modernização envolve a superação do local, em favor 
da nação ou de um cosmopolitismo de maior alcance. O resultado 
costuma ser uma visão escalonada ou telescópica que articula as 
diferentes realidades de acordo com uma progressão de amplitude e 
capacidade de incorporação, que se liga a uma estrutura nitidamente 
hierárquica e valorativa. E esse é um dos erros mais graves, já que 
ignora de um lado as sobreposições e conflitos de todo tipo entre os 
diferentes espaços culturais –tensões vinculadas aos fenômenos de 
‘dupla consciência’ (Paul Gilroy) ou a antinomia entre ‘filiaciação’ 
e ‘afiliação’ (Edward Said)– e de outro conduz a desdenhar 
simplesmente a reflexão sobre o papel das literaturas regionais, 
considerando como fato que se trata de um fenômeno diáfano e, no 
fim das contas, prescindível. 

No entanto, uma mera revisão do que acontece com as 
literaturas regionais em diferentes tradições historiográficas 
aconselha uma chamada de atenção. Esboçarei brevemente três 
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situações do âmbito europeu, deixando de lado pelo momento o que 
acontece em outros em outros lugares, como na Argentina ou no 
Brasil, onde a noção de literatura regional contou também com uma 
presença notável. 

No caso francês, a regionalização literária esteve ligada de 
maneira muito direta a um modelo nacional forte fundamentado 
sobre uma hierarquia precisa. É certo que o regional pode supor em 
alguns casos um gesto de disensão a respeito do modelo abstrato 
dominante da literatura nacional francesa, mas quase sempre este 
disenso foi entendido como um reforço das raízes locais da nação. É 
exemplar neste sentido uma proposta com a de August Dupouy 
(1942), plasmada na tese de uma ‘translatio’ do gênio francês de 
umas regiões a outras ao longo do tempo, justificando assim os 
revezamentos entre as diferentes regiões francesas na hegemonia 
literária até a consolidação definitiva de Paris como capital 
inquestionável da França literária. 

No que se refere a situação centro-européia, poderia aceitar-
se –ainda que evidentemente com reservas– que também no literário 
«regionalism meant a form of supra-ethnic territorial loyalty to de 
Landespatriotismus, which was devoid of ethnic content and hence 
could be shared by linguistically or ethnically diverse segments of 
the population» (Núñez Seixas 2001: 483-484). Tratar-se-ia, então, 
de uma postulação alternativa da nação literária na que são 
apreciáveis algumas concomitâncias com as ‘pequenas literaturas’ 
de que trataram Guattari e Deleuze na seqüência de uma conhecida 
apreciação de Kafka. 

E no que tange ao âmbito espanhol, a situação é sem dúvida 
muito diferente como conseqüência de que as qualificadas em 
primeiro lugar como literaturas regionais –uma etiqueta assumida 
tanto pelos próprios promotores como por quem as consideravam 
com certa desconfiança– foram as que acabariam por ser nacionais 
sobre a base de um princípio de identidade filológico. Assume-se 
assim um processo teleológico que faz do regionalismo uma fase 
prévia e negada do nacionalismo. 

É possível distinguir deste modo ao menos três modelos bem 
diferentes sob a etiqueta comum de literatura regional: a) a região 

90



LITERATURAS REGIONAIS E HISTÓRIA LITERÁRIA...

como encarnação e metonímia do nacional; b) a afiliação a uma 
geografia como princípio abarcador de diferenças étnicas, 
lingüísticas e culturais; e c) a região «as a necessary precondition 
that fostered the emergence of several peripheral nationalisms» 
(Nuñez 2001: 483) e, portanto, como contradiscurso com uma nítida 
projeção ideológica. 

Há importantes elementos comuns, não obstante, que 
incidem particularmente sobre a conexão íntima do regional ao 
nacional, e em particular sobre a idéia do estado-nação. 
Recordemos neste sentido duas afirmações de Heinz-Gerhard 
Haupt, Günter Müller e Stuart Woolf na introdução a um volume 
dedicado à análise destes fenômenos. A primeira é esta: «But if the 
two phenomena are inextricably linked, their relationship is asym-
metrical, in the sense that it is impossible to conceive of regional 
identity without the existence of the nation-state» (1998: 11). Isto, 
trasladado ao plano literário, falaria a favor da primazia da 
postulação das literaturas nacionais e do entendimento do 
regionalismo como, por um lado, uma reação às “pressures of 
nation building” e, por outro, como um expoente, das 
inconsistências ou incapacidades desse processo. E a segunda 
assegura que «regionalism only developed as a political movement 
critical of the nation-state during the last decades of the nineteenth 
century» (1998: 11). Novamente, poderia se trasladar esta 
afirmação ao plano literário, fixando a emergência das literaturas 
regionais em um momento histórico preciso e como um fenômeno 
em boa medida transnacional, e fundamentalmente europeu em um 
primeiro momento. 

O conceito de literatura regional, porém, é uma noção que, 
quase naturalmente, tende a sobreposição com outras 
categorizações geoliterárias e a ser objeto de percepções muito 
diferentes por não dizer contrapostas. Vale a pena apontar, então, 
algumas idéias sobre uma situação concreta e específica, como é a 
que ocorre com determinados usos da noção de literatura regional 
no âmbito espanhol, onde uma das características mais evidente é, 
em efeito, que muitas das literaturas vindicadas, em um momento 
dado, como regionais por seus próprios agentes e aceitadas como 
tais por outros alheios a seu âmbito, em virtude de uma identidade 
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lingüística diferencial (Valera se referiu a isto com a expressão 
“regionalismo filológico”), passaram a ser admitidas como 
literaturas nacionais, enquanto o termo regional se mantém, de uma 
maneira às vezes um tanto pejorativa, para outras realidades 
literárias inscritas geralmente no âmbito da língua castelhana. 

Proporei a seguir dois breves apontamentos neste sentido, 
referentes a distintas dimensões do regionalismo literário na época 
final do século XIX e que toma como referência a situação 
espanhola. Ambos sugerem a necessidade de adotar uma 
perspectiva comparada no momento de compreender o papel 
histórico do regionalismo literário e de desenvolver uma 
consciência ainda mais viva sobre os marcos que definiram a 
historiografia literária em seu desenvolvimento, assim como a 
urgência de vincular a reflexão teórica sobre a historiografia a estes 
contextos. 

Pode servir como primeiro exemplo da complexidade e da 
densidade histórica da categoria do regional o que nos proporciona 
quem provavelmente seja o principal estudioso da cultura espanhola 
no século XIX. Marcelino Menéndez Pelayo –que, apesar de ter 
considerado muitas vezes a idéia, nunca escreveu uma história da 
literatura como tal– converteu-se no sucessor de Amador de los 
Ríos a frente da cátedra de História crítica da literatura espanhola na 
Universidade Central de Madri. E precisamente o programa com 
que se apresentou ao concurso desta cátedra em 1878 –José Amador 
de los Ríos havia morrido neste mesmo ano– apresentava uma 
concepção da literatura espanhola muito distante da opinião 
recebida –e em boa parte institucionalizada– até o momento, aquela 
que se pode assimilar ao nacionalismo literário espanhol, 
inextricavelmente ligado ao modelo nacional propugnado 
fundamentalmente pela atitude moderada dos liberais espanhóis a 
partir da década de quarenta do século XIX (González Millán 
2006). Em suma, Menéndez Pelayo (1941) discordava em grande 
medida do princípio implícito da historiografia literária nacionalista 
em termos gerais, e desde logo do princípio da historiografia 
literária vinculada ao Estado liberal, de acordo com o qual existiria 
uma correspondência implícita entre a nacionalidade política e a 
nacionalidade literária. Por suposto isto lhe servia para reclamar o 
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caráter ‘espanhol’ das literaturas hispano-americanas, atendidas na 
medida em que espanholas, mas também para proclamar a 
existência possível de nações diversas dentro de um mesmo Estado, 
“como acontece en los modernos imperios de Austria y Rusia”. 
Contudo, a aplicação deste princípio à situação peninsular, que o 
leva a reconhecer ao menos três nacionalidades literárias na 
Península, de acordo com as três principais línguas romances 
ibéricas da Idade Média, e a se mostrar extremadamente reticente 
com a denominação de língua espanhola referida por antonomásia à 
de “Espanha central”, não o impedia afirmar a identidade profunda 
de todas essas literaturas, e ainda as de expressão latina na 
Península, nem o “misterioso sincronismo” que as regeria dentro do 
marco geral do que entende este erudito por “ingenio español”. 
Ainda que com alguma vacilação, as excluídas desta concepção são 
as literaturas de expressão árabe e hebraica, que por sua diferença 
quanto à latinidade e ao caráter cristão em que se insere a 
espanhola, ficam limitadas no modelo de representação deste 
programa de literatura espanhola a seção de “influências semíticas”. 

Menendéz Pelayo renúncia, não sem contradições (como a 
que se refere às literaturas hipano-americanas), à identificação entre 
língua e literatura, e, seguindo em parte a opção adotada por 
Amador de los Ríos, o faz em virtude de um princípio de identidade 
mais profundo e antigo cronologicamente que o da língua –quase 
um epifenômeno, a seu juízo–, onde a latinidade cultural e o 
cristianismo religioso se mostram decisivos. Por isso critica, por 
exemplo, a Ticknor, que fazia começar a literatura espanhola com a 
irrupção súbita do castelhano através do Poema del Cid, algo que 
julga ironicamente “mucho más cômodo e até artístico, si el arte de 
la historia fuera como el de un poema o una novela” (Menéndez 
Pelayo 1941, 11). A dissidência de Menéndez Pelayo não se dirige 
tanto para precedentes como o do Marqués de Pidal ou o de 
Amador de los Ríos, ou inclusive Gil de Zárate, com os quais existe 
uma continuidade de fundo, como para um certo modelo de visão 
exógena no que denuncia um princípio epistemológico, a 
identificação de língua e literatura, e também um modelo expositivo 
“romanesco”. 
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A efetiva correção relacionada com historiadores prévios 
como o Marqués de Pidal ou, mais parcialmente, Amador de los 
Ríos deve ser entendida de outra forma. O que Menéndez Pelayo 
incorpora em textos como o citado é a ênfase sobre o que caberia 
chamar uma espanholidade plurilíngüe, um paradóxico pluralismo 
integrista, onde o conceito de espanholidade –católico e latino– 
incluiria o conjunto da Península, também Portugal. Esta posição de 
Menéndez Pelayo não pode ser separada do momento histórico em 
que é formulada e de uma visão integradora das culturas hispânicas 
desde pressupostos muito conservadores. Estamos em plena 
Restauração monárquica, na terceira das etapas identitárias 
esboçadas pelo historiador Borja de Riquer. E uma das novidades 
palpáveis em relação a momentos anteriores é, precisamente, a 
emergência já manifestada das chamadas então literaturas regionais
em conjunção com movimentos como a Renaixença catalã ou o 
Rexurdimento galego em torno a acontecimentos públicos como os 
jogos florais, que se celebraram primeiro em Barcelona, em 1859, e 
logo na Galiza e no País Basco. A melhor expressão disto temos 
seguramente no regionalismo literário do influente político –várias 
vezes ministro do governo espanhol– e historiador barcelonês 
Víctor Balaguer, em especial na medida em que se manifesta em 
fóruns tão significativos como a Real Academia de la História e a 
Real Academia Española, das que foi eleito membro, 
respectivamente, em 1875 e 1883. No discurso de recepção à 
segunda destas instituições advertia do abuso de reduzir a literatura 
espanhola à castelhana, já que, em sua opinião, existiriam em 
realidade cinco literaturas espanholas a partir de sua identificação 
com línguas e espaços diferentes: a castelhana, a catalã, e a dos 
“euskaros”, galegos e asturianos; e reclamava em conseqüência uma 
perspectiva diferente da dominante para escrever a história da 
literatura da Espanha. Porém, ademais, refletia diretamente na 
dimensão identitária desta premissa reclamando “la emancipación 
del pensamiento en la literatura, que es el síntoma de la 
nacionalidad” (Balaguer 1883, 9). De outro lado, o primeiros dos 
discursos, o pronunciado na Real Academia de la Historia, 
constituía já uma mostra da emergência historiográfica ligada a 
Renaixença literária. Ainda que provavelmente o mais significativo 
seja a exposição de uma idéia compartilhada por outras propostas 
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historiográficas peninsulares alternativas à espanhola: sua 
vinculação a um espaço antigo que contradiz as fronteiras da 
articulação estatal da Europa moderna. E o que Balaguer atribui à 
cultura catalã é um espaço radicalmente meridional e mediterrâneo, 
distante não só do espírito castelhano senão também do próprio das 
culturas septentrionais, convertidas em hegemônicas a nível 
europeu. É o espaço a que logo dedicaria os seis volumes de sua 
Historia política y literaria de los trovadores (1878-1979). 

De fato, Menéndez Pelayo participou ativamente nos jocs 
florals celebrados em Barcelona em 1888, e com um discurso em 
catalão (Peiró 1995, 92-93). Não se esqueça, neste sentido, que 
estamos diante de um discípulo, segundo ele mesmo deixou claro 
nesta ocasião, do grande erudito Manuel Milá i Fontanals, próximo 
ao movimento cultural da Renaixença, além de referência 
fundamental, ao mesmo tempo, da historiografia literária castelhana 
e catalã (Jorba 1989). Uma das teses de Milá seria, em efeito, a do 
caráter plurilíngüe da literatura espanhola, e nesta idéia se manteve 
não só Menendéz Pelayo, senão também Antoni Rubió i Lluch, 
outro dos discípulos mais destacados de Milá, que esteve entre os 
primeiros sistematizadores da história da literatura catalã, 
estabelecendo uma linha de continuidade que chega até o presente. 

Não há que dizer que não foram estas as teses que se 
impuseram no meio prazo. Borja de Riquer (2001, 93) caracterizou 
esta terceira etapa identitária, coincidente com o último quarto do 
século XIX, como o triunfo de uma identidade espanhola oficial e 
conservadora e o bloqueio conseguinte de outras propostas, 
reformadores sim, mas não menos tradicionais –em realidade, muito 
mais– que as que acabariam por impor-se na historiografia 
dominante sobre a literatura espanhola; no fundamental 
conservadora e propensa a definir uma identidade em torno ao 
princípio cristão, e também rotundamente castelhano-
centralizadora. No entanto, este seria também o período no que se 
assenta o desenvolvimento, por exemplo, da historiografia da 
literatura catalã; porque a Renaixença representou também, 
evidentemente, a eclosão de uma historiografia específica, que 
compartia os pressupostos étnicos e lingüísticos, nacionais em 
suma, da literatura castelhano/espanhola, ainda que centrada agora, 
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claramente, na nacionalidade literária catalã. Não em vão 
historiadores catalães como Rubió i Lluch afirmaram o caráter 
modélico da obra de Amador de los Ríos. 

Em diversos lugares se sustentou a tese de que os diferentes 
nacionalismos ibéricos, além de em sua dimensão internacional, 
devem ser contemplados como aspectos diversos de um processo 
único com uma evidente coerência cronológica e fundamentado em 
uma interação persistente entre seus diferentes componentes 
(Riquer 2001; Martí-López 2005, 156-67). O caso do 
desenvolvimento das historiografias literárias é provavelmente uma 
das melhores ilustrações desta tese. Já nos referimos, por exemplo, 
à posição crucial de Milá i Fontanals nos primeiros estádios tanto da 
moderna historiografia literária espanhola como catalã. E não é 
tampouco difícil de comprovar que a progressiva afirmação 
nacional da literatura espanhola havia implicado a ocupação de 
posições muito determinadas, ainda que nem sempre coincidentes, 
às outras literaturas do âmbito espanhol. Uma delas se relaciona, 
precisamente, com a consideração em um primeiro momento destas 
‘outras’ literaturas, a maneira de marginalia, sob o rótulo de 
regional, algo que foi assumido parcialmente pelos promotores 
destas literaturas e de suas incipientes historiografias. Não obstante, 
as implicações desta afirmação do regional sugere que nos 
encontramos ante um processo que, quase desde o seu próprio 
início, delata as dificuldades para uma compreensão unívoca da 
literatura da Espanha, ao mesmo tempo que indica o fato não menos 
patente de que essas outras literatura (catalã, galega e inclusive 
asturiana em um primeiro momento) derivam em certo modo das 
resistências e tensões ante a constituição de uma literatura nacional 
espanhola paralela ao Estado liberal em formação durante este 
período. 

Uma expressão eloqüente desta tese temos em uma obra 
como a do padre agostiniano Francisco Blanco García (1894), La
literatura española en el siglo XIX. Na sua parte terceira reserva sua 
atenção às literaturas regionais e ao que define como apontamentos 
sobre as literaturas latino-americanas. Em conclusão, tudo aquilo 
que, sem ser negado de forma radical, não podia tampouco ser 
assumido facilmente na noção de literatura espanhola. Aparentes 
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marginalia que, no entanto, determinam a compreensão do 
conjunto. A atitude de Blanco García para com as literaturas 
regionais –catalã, galega e asturiana, pois renuncia a tratar da basca 
aduzindo seu desconhecimento da língua– é de uma evidente 
reserva diante de suas implicações políticas. O paradóxico, não 
obstante, é que desta atitude receosa surgem uns panoramas 
historiográficos nada desdenháveis, que se encontram entre as 
primeiras visões historiográficas de conjunto de algumas destas 
literaturas. 

O segundo apontamento que mencionava anteriormente se 
refere à influência e ao caráter internacional do conceito de 
regionalismo literário. Algo de que era perfeitamente consciente, 
por exemplo, o galego Eugenio Carré (1903: 10) quando vinculava 
a reclamação ‘regional’ da Galiza, vinculada a postulação de uma 
literatura galega, a uma situação européia onde surgia o 
protagonismo de âmbitos culturais como o Languedoc ou Flandes. 
No entanto o olhar de Carré se dirigia fundamentalmente à França. 
Dado o peso específico do modelo de nação-estado francês sobre o 
caso espanhol, e da influência do liberalismo doutrinário francês 
sobre as posições moderadas do liberalismo espanhol, não seria 
estranho, em efeito, que o chamado regionalismo literário tivesse 
também um cunho francês. Da comparação e do contraste entre 
ambos os processos de constituição uma literatura nacional-estatal, 
se derivam algumas observações sumamente interessantes.  

Por uma parte, é evidente a incidência sobre o âmbito 
espanhol de certos estímulos procedentes da França, como, de 
maneira muito particular, o movimento Félibrige (fundado em 
1854) com sua reivindicação do occitano e da cultura provençal. 
Um efeito especialmente notável sobre o regionalismo catalão, que 
por sua vez deixou sentir sua marca muito nítida sobre outras 
situações peninsulares. Isto é assim, por exemplo, com os jogos 
florais, que, seguindo o modelo Félibrige se celebraram, como já se 
disse, primeiro em Barcelona, em 1859 (é o ano de Mireille, de 
Mistral), e logo na Galiza e no País Basco. São conhecidas neste 
mesmo sentido as conexões do mencionado Balaguer, que havia 
estado exilado na Occitânia entre 1865 e 1867, com Frederic 
Mistral. Mas também se percebe no fato de que um dos primeiros 
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historiadores da literatura catalã (depois de Magí Pers i Ramona), o 
francês F.-R. Cambouliu, tivesse notórias relações com o 
movimento Félibrige. Cambouliu publicou originalmente sua obra 
em francês em 1858, a qual seria posteriormente traduzida ao 
catalão. Cambouliu exerceu esse papel, tão comum às diversas 
tradições historiográficas, de ‘primeiro historiador’: aquele capaz de 
identificar, mediante a epistemologia do método histórico, a 
grandeza de uma literatura particular; de fazer evidente sua 
condição de nacional para atribuir-se o privilégio da correta 
interpretação de uma cultura e da compreensão de seus fatores 
profundos. Tudo isto frente à incompreensão, ao desprezo ou às 
ignorâncias prévias. Essa posição, e sua influência sobre outros 
âmbitos peninsulares, pode ser constatada nas seguintes palavras de 
um jovem Valle-Inclán, que em 1888 apontava a emergência da 
literatura galega e ao papel de Murguía, apesar de haver utilizado 
em seus textos o castelhano, sublinhando seu paralelismo com 
Cambouliu (Alonso Montero 1997; Pereiro-Otero 2006): 

¡Tiempos aquéllos en que aún había fe, en que tuvo principio 
nuestro renacimiento literario! Pasaron ¡ay! Llevándose consigo 
los más y los mejores de los que en él tomaron parte. Atrás 
quedan la cantora de Follas Novas; el patriarca Añón; el 
quijotesco Aguirre; el regionalista Faraldo; el soñador Vicetto; el 
romántico Camino, una de las almas más sin ventura que nunca 
hayan existido; los precursores, en fin, como les ha llamado aquel 
que entre todos, ha sentido mejor la idea regeneradora, aquel que 
sin escribir en gallego, hizo por él más que todos juntos. También 
Cambouliu, uno de los que más trabajaron a favor de la lengua 
d'Oc, escribió en la d'Oil. Las voces de los primeros apóstoles, 
han de ser oídas en todos los ámbitos del mundo. (Valle-Inclán 
2002: II, 1323-24). 

Numa outra ordem das coisas, mas na mesma direção, 
haveria de se colocar em relevo também as conexões patentes entre 
o discurso disciplinar da romanística e a sua incidência na 
reivindicação do provençal e também do catalão –não em vão 
confundido sob o termo de lemosino durante muito tempo–, assim 
como do galego, e, claro, de suas correspondentes literaturas. É um 
fator chave, sem dúvida, na legitimação filológica de um certo 
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regionalismo, que teria evidente continuidade no esforço por 
assentar as respectivas línguas literárias, às vezes em situações de 
uma debilidade referencial tão notável como a do galego. 

São patentes, em todo o caso, as semelhanças e paralelismos 
na evolução dos movimentos regionalistas nos âmbitos franceses e 
espanhóis. Não é difícil apreciar, por exemplo, como em ambos se 
produz a convergência de setores políticos contrapostos 
(monárquicos como Maurras, junto a republicanos e democratas 
como Jean Jaurés na França; carlistas junto a federalistas 
republicanos na Espanha); como um primeiro momento retórico e 
de convivência dá lugar a outro plasmado em um programa mais 
claramente político; assim como a tendência à constituição de 
alianças interliterárias periféricas frente ao modelo unitário da 
cultura das respectivas nações-estado. 

No entanto, não parece apropriado pensar na adaptação pas-
siva da ascendência francesa. Por exemplo, resulta significativo que 
os termos regionalismo e regional pareçam haver se difundido bas-
tante antes no âmbito espanhol, que no francês, onde, segundo 
Charles Brun, um de seus máximos propulsores, não aparece até 
1874 e ainda em 1911 o considerava um recém chegado (Thiesse 
1993, 70 e ss). Esta décalage se explicaria, entre outras coisas, por-
que régional na França teve de lutar, encontrando mais resistência 
que na Espanha, com termos como provincial, com conotações mui-
to perceptíveis com o ancien régime, ou com federalismo, cujo uso 
por parte de Maurras o havia marcado com conotações reacionárias. 
Apesar de que a terminologia não seja muito diferente, os jogos de 
linguagem sim que são; já que falam de diferenças contextuais e de 
planificações geoliterárias muito importantes. Uma das mais evi-
dentes é o fato de que, em muita boa parte, o nacionalismo francês 
se entendesse em linguagem regional/federal. Não há mais que pen-
sar em Maurras ou no tipo de geografia literária que proporia poste-
riormente Dupouy; Ademais, por suposto, da presença do discurso 
regionalista no regime de Vichy através de Maurras o do próprio 
Brun. No âmbito espanhol a situação foi bem diferente: a reivindi-
cação nacional e o caráter contra-discursivo do discurso regionalista 
foram elementos bem perceptíveis desde muito cedo em paralelo 
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com a dificuldade para assimilar a diferença interna regional por 
parte do discurso nacional espanhol. 

Por tudo isto resulta sumamente ilustrativa a hierarquização 
que estabelecia Charles Brun entre as literaturas regionais e a fran-
cesa em sua obra sobre Littératures provinciales, assim como a 
reconceitualização que efetua da literatura francesa para reservar 
um lugar para as primeiras. De um lado, definia as literaturas pro-
vinciais como ‘literaturas de grau médio’. Deste modo uma obra 
francesa, só consegue quem tem genio, enquanto que a obra pro-
vincial, de outro modo, estaria ao alcance quem ‘sinta’ a provín-
cia. De acordo com a interpretação de Thiesse, segundo os campos 
literários (1993: 87): “C’est en fait la position qu’elle tient sur le 
marché, où elle occupe le secteur moyen, puisqu’elle correspond à 
des oeuvres qui n’appartiennent ni à la production de grande 
consommation, ni a l’avant-garde de la recherche esthétique”. O 
que não se pode deixar escapar, em qualquer caso, é o paralelismo 
entre a relação regional/francês, tal como a postula Brun e a rein-
terpreta Thiesse, e a que regula a conexão nacional/mundial na li-
nha que propugna uma estudiosa como Pascale Casanova em seu 
modelo sobre a República Mundial das Letras, onde se reserva ao 
mundial a autonomia estética, o universalismo e a consagração por 
pelo centro parisiense, sobre o fundamento de uma dialética neces-
sária para a constituição do próprio centro. 

Por outra parte, a virtualidade mesma das literaturas regio-
nais dependia, para Brun, do processo de nacionalização literária. 
Assim dizendo, da consideração da literatura francesa como uma 
literatura nacional entre outras. Em palavras de Thiesse, «la France 
n’a plus une suprématie incontestée en maitère culturelle et l’essor 
d’autres littératures nationales, qui ne le fait plus apparaître que 
comme un foyer intellectuel parmi d’autres, incite à chercher des 
accents singuliers» (1993: 85). E, nesta linha, as chamadas literatu-
ras provinciais seriam como o resultado de uma mîse em abîme: a 
imagem interiorizada pela literatura francesa, como noção totaliza-
dora, das outras literaturas nacionais. De fato, as explicações para 
dar conta do surgimento das literaturas provinciais replicam as utili-
zadas para a emergência das nacionais: romantismo, pesquisas fol-
clóricas, teoria das nacionalidades, desenvolvimento dos meios de 
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comunicação... Isto explica a semelhança do modelo explicativo de 
Thiesse e de Casanova. Mostra-nos também a postulação de uma 
literatura como a francesa –tão distante neste aspecto do caso espa-
nhol– que abandona aparentemente sua pretensão de universalidade 
e aceita sua condição de nacional, e portanto a concorrência com 
outras literaturas igualmente nacionais, e ao mesmo tempo em uma 
espécie de introjecção totalizadora assume em seu interior o meca-
nismo axiológico e hierárquico da literatura mundial. 

Desde esta perspectiva, ao menos no que tange a França, se 
poderia entender a postulação das literaturas regionais como uma 
segunda fase no processo de nacionalização, associada a um efeito 
especular com uma dupla saída: a que leva a reforçar e matizar um 
modelo nacional-espacial prévio como arcabouço literário; e tam-
bém a de constituir esse arcabouço literário, com suas hierarquias, 
em uma singular e complacente imago mundi. É o que se poderia 
pensar, por exemplo, da leitura conjunta e complementária dos cita-
dos livros de Thiesse e Casanova, ambos em dívida reconhecida 
com Bourdieu. 

Mas nem sempre o regional possui essa vocação de subsida-
riedade ou se acomoda a esta distribuição de papéis. É inegável que, 
em muitos casos, depois da proclamação de uma determinada litera-
tura como regional se coloque uma proposta de autonomia e de de-
núncia de uma hegemonia identificada como uma literatura que 
desde esse mesmo momento se estabelece como outra ou diferente 
desta. Isto supõe na prática histórica do discurso literário a configu-
ração do campo próprio como um cenário de relações de poder, on-
de se dá por fato certo isoformismo com o campo geopolítico (ou 
vice-versa). Charles-Brun em algum momento, 1902, havia recla-
mado a “autonomia literária das províncias” (posição muito desva-
lorizada posteriormente). Entretanto já bem antes a havia estabele-
cido como horizonte para a literatura da Galiza Leandro de Sarale-
gui em uma passagem que logo recolheria Eugenio Carré em sua La 
litertura gallega em el siglo XIX (1903): «Galicia, decimos, consti-
tuye bajo el doble aspecto indicado, más bien que una parte del 
mismo ser moral que los demás pueblos de la Península, un grupo 
independiente, una entidad especial, maravillosamente dotada, por 
lo mismo, de verdaderos gérmenes de autonomía literaria como tal 
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vez ninguna otra región de España». A autonomia se coloca assim 
como horizonte e, portanto, como objeto de uma determinada plani-
ficação. O regional se converte por necessidade interna em uma ca-
tegoria inconsistente com seus pressupostos implícitos. 

Claro que esta pretensão de extravasamento do regional não 
está livre de conflitos, muitos ligados a determinação filológica des-
sa forma de regionalismo literário que aspira desde o primeiro mo-
mento a transcender-se a si mesmo. É o que Juan Valera denominou 
‘regionalismo filológico’, implicando a existência de vários tipos ou 
níveis de regionalismo em função de sua vinculação ou não a uma 
identidade lingüística diferenciada. Entre as muitas possíveis obser-
vações neste sentido, pode ser ilustrativa a posição do escritor de 
Córdoba em relação ao galego e a conhecida reação que suscitou 
por parte de Manuel Murguía. Segundo Valera, o galego não seria 
mais que um dialeto degradado pelo isolamento, enquanto que o 
português representaria o ‘galego literário’ e sua ‘língua escrita’, 
assim qualifica de artificioso o galego utilizado pelos escritores da 
‘literatura regional’. A reação de Murguía se entende, precisamente, 
pelo que significa a posição de Valera de retirar da identidade literá-
ria ‘regional’ galega a possibilidade de uma língua diferenciada; e é 
uma ilustração diáfana dos numerosos conflitos geoliterários -de 
repertório ou, melhor, de repertórios sobrepostos- que deve negoci-
ar qualquer postulação de autonomia literária, constituída tantas ve-
zes sobre as relações “entre o nascimento, a língua, a cultura, a na-
cionalidade e a cidadania”, sempre necessariamente conflitivas –
não unívocas- e, como assegura Derrida (1997, 26), fantasmáticas. 

São estes somente uns apontamentos sobre proposições de 
fundo que afetam aos modelos historiográficos e à escrita da histó-
ria da literária. Sem dúvida devem ser levados em conta quando se 
trata da especialização da história, por muito que se considerem 
poucos pertinentes ou superados em contextos como o presente. O 
regionalismo literário não é um fenômeno que se pode desviar o 
olhar nem o expoente de um localismo depreciável, senão a mani-
festação de dinâmicas de alcance muito maior onde se deve buscar 
sua explicação. Necessita ser considerado pelas novas proposições 
historiográfica, de tom quase irremisivelmente espacial, ainda que 
seja somente por como condicionou o discurso literário em sua di-
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mensão mais primária em razão de sua carga programática e de sua 
inserção nos repertórios dos sistemas literários. 
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